

CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CSH-410/01 add. 8



5 dezembro 2001


COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol

RESPOSTA DOS ESTADOS MEMBROS AO QUESTIONÁRIO

SOBRE NOVOS ENFOQUES À SEGURANÇA HEMISFÉRICA

(Panamá)

MISSÃO PERMANENTE DO PANAMÁ

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Washington, D.C.


A Missão Permanente do Panamá cumprimenta atenciosamente a Comissão de Segurança Hemisférica na oportunidade em que lhe envia as respostas do Governo panamenho ao Questionário sobre os Novos Enfoques à Segurança Hemisférica.


A Missão Permanente do Panamá aproveita o ensejo para reiterar à Comissão de Segurança Hemisférica os protestos de sua alta consideração.

Washington, 14 de novembro de 2001

REPÚBLICA DO PANAMÁ

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

Direção-Geral de Política Exterior

Unidade de Análise da Política Exterior

RESPOSTAS DOS ESTADOS MEMBROS AO QUESTIONÁRIO

SOBRE NOVOS ENFOQUES À SEGURANÇA HEMISFÉRICA

(Panama)

I.  
1.
a)
Na opinião de seu governo, quais são os princípios que atualmente orientam a segurança hemisférica?

O processo da Cúpula das Américas introduziu no Sistema Interamericano de Segurança e Defesa Hemisférica uma nova geração de princípios orientadores, ou seja, a segurança humana como elemento central da segurança integral do Estado-nação, ao qual se acrescentam, além dos aspectos clássicos político-militares, conceitos muito mais abrangentes que incluem as  dimensões econômicas, sociais, culturais e ambientais.  Em síntese, o Governo da República do Panamá considera que atualmente o princípio da segurança humana é o eixo da segurança integral da segurança hemisférica, tal como o incorporou o Panamá nos “Fundamentos da política panamenha de segurança”, adotados em junho de 2000.  Persistem, entretanto, ainda vigentes no Sistema Interamericano princípios da “doutrina da segurança nacional” que têm de ser superados, dado que guardam relação com o contexto da “guerra fria”.

1.
b)
Na opinião de seu governo, quais devem ser os princípios orientadores do conceito de segurança hemisférica a serem adotados pelo Sistema Interamericano e qual seria a melhor forma de aplicar esses princípios?


Consideramos que os  princípios orientadores do conceito de segurança e defesa hemisférica a serem adotados pelo Sistema Interamericano devem assentar-se no fundamento integral da institucionalidade democrática, tendo como referência central e vital a segurança do indivíduo/pessoa/ cidadão/ser humano em quem o sistema democrático tem a obrigação de infundir, pela via do contrato social, o sentimento de segurança elementar em relação às preocupações com a vida cotidiana, tais como a segurança do emprego, a segurança da renda, a segurança da saúde, a segurança da educação, a segurança do meio ambiente, a segurança no  tocante à sua integridade física e no que respeita à violência em todas as suas formas, manifestações e origem.  Assim o entende e assinala o Governo Nacional nos “Fundamentos da política panamenha de segurança” (junho de 2001), adotando a Doutrina da Segurança Humana como o “marco conceitual e filosófico da Segurança Integral da República do Panamá”, tal como o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) o concebe como componente do “desenvolvimento humano sustentável” (ver o documento anexo, página 4), na condição de novo paradigma do desenvolvimento mundial que coloca o ser humano como sujeito do desenvolvimento e o crescimento econômico como um meio e não um fim.  Esta concepção tem o objetivo de ajudar as pessoas a desenvolver plenamente a sua capacidade humana e a aproveitá-la ao máximo em todas as esferas – econômica, social, cultural e política –, protegendo ao mesmo tempo as opções e os meios que serão utilizados pelas gerações futuras.


Com efeito, assinala-se nos “Fundamentos” que “a adoção da Doutrina da Segurança Humana coloca a pessoa e as comunidades de base, com as oportunidades que lhes são próprias e seus inalienáveis direitos, como o ponto de referência inequívoco da responsabilidade e finalidade da Segurança Integral.  Ela orienta-se, portanto, no sentido da criação de condições jurídicas, culturais e políticas para que esse patrimônio não seja prejudicado ou sacrificado e para que a segurança do território e do Estado se constitua em meio para proteger os interesses e satisfazer as necessidades da população” (página 4).


De conformidade com as diretrizes teóricas atuais, o conceito básico de segurança é redefinido com fundamento nestas “novas percepções”:

· A segurança humana deve ser acessível a todas as pessoas do mundo, quer sejam de países ricos ou pobres.

· A agressão à segurança das pessoas em qualquer parte do mundo provavelmente envolveria todos os países.

· A atenção às ameaças à segurança é menos onerosa e tem maior conteúdo humanitário quando parte de baixo (comunidades de base, sociedade civil) para cima, em vez de ser dada ao contrário.

· A maioria das pessoas compreende instintivamente o significado da segurança.


Por razões de lógica, acreditamos que a melhor maneira de aplicar estes princípios seria entendê-los na sua natureza/concepção/percepção integral, isto é, enfatizando o seu caráter multidimensional, diferenciado, harmônico, democrático e multilateral, tal como o faz o Governo da República nos “Fundamentos da política panamenha de segurança” (ver “Fundamentos”, anexo, páginas 3-4).

2. Na opinião do seu governo, quais são os enfoques comuns que os Estados membros podem utilizar para fazer face a esses riscos, ameaças e desafios à segurança?


Os enfoques comuns devem partir, em primeiro lugar, de uma visão clara do consenso hemisférico sobre os “novos” riscos, ameaças e desafios à segurança em um contexto de globalização não só econômica, mas também da tecnologia das comunicações, da cultura, da política, das idéias, etc., e do modo como estes fatores influem na dinâmica das sociedades e nos indivíduos que as conformam.  Nesta perspectiva abrangente, consideramos que a pessoa humana deve ser tratada como sujeito vital – e não objeto – do processo de “desenvolvimento sustentável” com necessidades, aspirações e expectativas próprias; ela deve ser, repetimos, a figura central do novo ou dos novos enfoques à segurança hemisférica diante de riscos, ameaças e desafios à mesma.

3.
Na opinião do seu governo, quais são os riscos, ameaças e desafios à segurança enfrentados pelo Hemisfério? Neste contexto, na opinião do seu governo, quais são as implicações políticas das denominadas “novas ameaças” à segurança hemisférica?


Consideramos que os riscos, ameaças e desafios que a segurança do Hemisfério enfrenta são precisamente os que afetam a segurança humana no contexto da institucionalidade democrática:  o crime transnacional organizado em todas as suas manifestações e modalidades, o narcotráfico, o tráfico ilícito de armas, as catástrofes naturais, o terrorismo em todas as suas manifestações e formas, a lavagem de dinheiro, os fluxos de imigrantes ilegais, a insegurança do emprego, a desigualdade nos níveis de renda, o acesso insuficiente à saúde, à educação, à habitação ou pelo menos à moradia decente, entre outros.  As implicações políticas tornam-se evidentes na instabilidade e no impacto negativo que estas ameaças produzem na institucionalidade democrática de nossas sociedades.

II.  INSTRUMENTOS

4. Na opinião do seu governo, a OEA dispõe dos necessários instrumentos para a prevenção e solução de conflitos e a solução pacífica de controvérsias e, em caso afirmativo, quais são esses instrumentos?


Acreditamos que, juridicamente, o Sistema Interamericano dispõe destes instrumentos, consignados principalmente no Pacto de Bogotá de 1948, os quais são numerosos, dependendo da vontade política dos Estados utilizá-los ou não.  A nosso ver, entretanto, a questão não está na quantidade, mas, sim, na qualidade e adaptabilidade inovadora que os mesmos ou outros instrumentos adicionais possam propiciar no contexto da dinâmica evolutiva das instituições do Sistema Interamericano de Segurança Hemisférica (“a nova arquitetura institucional do sistema”).  Em particular, cabe considerar a introdução de mecanismos que facilitem as negociações no caso dos conflitos envolvendo mais de dois atores em controvérsia, também conhecidos como “conflitos com múltiplos atores”.
5. a)
Quais são os pontos de vista do seu governo sobre o Tratado do Rio?


Com fundamento nos critérios constantes do documento “Política externa panamenha em face do terrorismo internacional”, datado de 15 de outubro de 2001, o Governo assim fixa a sua posição a este respeito:  “O Panamá é Parte do TIAR e tem, por conseguinte, o dever de respeitar os compromissos e obrigações nele estabelecidos. Esta obrigação subsiste não só para o Panamá, mas para todos os Estados Partes do TIAR, até que estes dele se desvinculem formalmente mediante o procedimento da denúncia”, a qual se torna efetiva, segundo o próprio  Tratado, depois de transcorridos dois (2) anos da data da notificação formal da mesma. Contudo, conforme se depreende do mesmo documento, o Governo da República deseja “contribuir para a formulação de um novo esquema de segurança hemisférica consentâneo com as realidades do nosso tempo e baseado no modelo de segurança humana”, o qual requer uma reforma substancial do citado tratado ou até mesmo a sua substituição por um novo instrumento regional elaborado no contexto das reformas institucionais no sistema de segurança hemisférica.
5.
b)
O seu governo assinou ou ratificou o Tratado do Rio?


O TIAR foi assinado e ratificado pelo Estado panamenho mediante a Lei da República No. 73, de 19 de dezembro de 1947.

5.
c)
O seu governo assinou ou ratificou o Protocolo de Emenda ao Tratado do Rio, de 1975?

O Protocolo de Emenda ao TIAR, de 1975, foi assinado pelo Estado panamenho, porém não foi ratificado.  Ao assiná-lo o Panamá formulou a seguinte Declaração: ” A assinatura deste Protocolo de Emenda ao Tratado Interamericano de Assistência Recíproca é feita com a reserva de que a aceitação do novo texto somente poderá efetivar-se em conformidade com as disposições constitucionais panamenhas concernentes à ratificação de tratados e de que, ao mesmo tempo, o Panamá não aceitará nenhuma cláusula nova que possa contrariar os mandatos da Constituição Política da República do Panamá ou os interesses nacionais.”

5.
d)
Existem impedimentos jurídicos à ratificação por parte do seu governo?


Ver a ”Declaração de Reserva” acima citada.

6. a)
Quais são os pontos de vista do seu governo sobre o Pacto de Bogotá?


Ele deve ser ajustado à realidade e às necessidades atuais com vistas a revigorar e fortalecer os mecanismos de solução pacífica de conflitos e controvérsias, bem como outros que de maneira inovadora e prática possam ser utilizados.  Em particular, tal como mencionamos no item 4, acima, cabe considerar a introdução de mecanismos que facilitem as negociações no caso dos conflitos envolvendo mais de dois atores em controvérsia, também conhecidos como “conflitos com múltiplos atores”.
6.
b)
O seu governo assinou ou ratificou o Pacto de Bogotá?

Ele foi ratificado mediante a Lei da República No 38, datada de 7 de março de 1951.

6.
c)
Existem impedimentos jurídicos à ratificação por parte do seu governo?


N/A

III.  INSTITUIÇÕES E PROCESSOS

7.
a)
Quais são os pontos de vista do seu governo sobre a Junta Interamericana de Defesa?


O Panamá, na condição de país desmilitarizado, até a presente data não participou da  Junta Interamericana de Defesa (JID).


A JID, bem como o TIAR, é uma instituição produto da “guerra fria”.  Da mesma forma que as demais instituições e instrumentos do Sistema Interamericano de Segurança e Defesa Hemisférica, a JID deve ser objeto de reformas institucionais.  Assinale-se, em particular, que durante a guerra fria a Junta gozou de uma autonomia que respondia à política prevalecente em um momento histórico muito distinto do atual.  Por isso, em atenção aos novos tempos, cabe ajustar a função da JID dentro da estrutura do Sistema Interamericano de Segurança, a fim de que ela atenda à Comissão de Segurança Hemisférica na qualidade de organismo técnico assessor.

7.
b)
O seu governo pretende fazer parte da JID?


Não.
7.
c)
Na opinião do seu governo, deveria ser fortalecida a relação entre a OEA e a JID e, em caso afirmativo, de que maneira?


Como uma idéia precursora, poder-se-ia estabelecer um mecanismo ou canal de coordenação único e flexível para a implementação dos mandatos emanados da Cúpula das Américas, das Conferências de Ministros da Defesa, das reuniões do alto comando de exércitos, forças aéreas e marinhas das Américas, das conferências especializadas sobre segurança, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, com o assessoramento técnico da Junta Interamericana de Defesa.  Neste sentido, a idéia é estabelecer um canal único que reúna todos os processos e seus resultados institucionais em matéria de segurança e defesa no âmbito hemisférico.  No mesmo contexto, estas indicações são válidas e se complementam com o item 9, abaixo.


A nosso ver, esta relação não só deve ser reforçada no interior das instituições – até agora a JID e o Colégio Interamericano de Defesa (CID), instituição acadêmica subordinada à Junta, têm funcionado como entidades quase autônomas –, como sua missão e sua visão devem ser reajustadas funcionalmente a fim de atender às novas necessidades, mediante, por exemplo, a incorporação de mais funcionários civis e peritos à respectiva estrutura institucional ou a complementação, no caso do CID, de seus programas e atividades com os de instituições de formação acadêmica e centros de pesquisa do Continente.

8.
Na opinião do seu governo, como as seguintes entidades contribuem para a agenda da segurança hemisférica:

a) a Conferência de Ministros da Defesa e as reuniões do alto comando de exércitos, forças aéreas e marinhas das Américas; e

b) o Sistema de Segurança Regional (SSR) dos Estados do Caribe Oriental e a  Comissão de Segurança da América Central e outros processos e acordos regionais e sub-regionais em matéria de segurança?


Sobre este particular, cabe perguntar se quantidade é sinônimo de qualidade, eficiência e eficácia institucional no contexto hemisférico.  Existe uma coordenação adequada e efetiva entre estes instrumentos sub-regionais e os regionais?  Acreditamos não ser este o caso, razão por que, antes de prosseguir com a proliferação e difusão de tais acordos, devemos atentar para a possível dualidade, superposição e autonomia relativa dos mesmos vis-à-vis o tratamento simultâneo – talvez não diferenciado – da mesma temática funcional: a defesa e segurança hemisférica.  Em síntese, a palavra e ação chave é a coordenação “hierárquica” no processo de tomada de decisões pelos próprios atores nos diversos espaços sub-regionais.
9.
Na opinião do seu governo, deve haver maior relação entre essas conferências e reuniões e a OEA e, em caso afirmativo, de que maneira?


Em coerência com o que foi esboçado no item 7, c, acima, poder-se-ia estabelecer um mecanismo ou canal de coordenação único para implementar os mandatos emanados da Cúpula das Américas, das Conferências de Ministros da Defesa, das reuniões do alto comando de exércitos, forças aéreas e marinhas das Américas, das conferências especializadas sobre segurança, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica da OEA, com o assessoramento técnico da Junta Interamericana de Defesa.  A idéia é estabelecer e formalizar um mecanismo de coordenação único e flexível para canalizar por uma só via todos os processos em vigor e seus resultados institucionais em matéria de segurança e defesa no âmbito hemisférico.


Tal como acontece nas negociações da ALCA, os acordos sub-regionais (Comissão da Comunidade do Caribe-CARICOM, MERCOSUL, Comunidade Andina, Comunidade da América Central, NAFTA), poderiam ter uma representação em bloco, o que facilitaria o processo de execução do que se acordasse e evitaria em grande medida dualidades que resultam em perda de tempo, recursos e energia. De forma gráfica e ideal, poderíamos visualizar o mecanismo criado como uma “correia de transmissão” com múltiplas engrenagens que funcionassem harmonicamente no tratamento dos diversos temas da agenda de segurança hemisférica.
IV.  CONFERÊNCIA ESPECIAL SOBRE SEGURANÇA
10. a)
Qual é a opinião do seu governo a respeito do cumprimento dos mandatos sobre a Conferência Especial sobre Segurança emanados da Segunda Cúpula das Américas?

Os mandatos emanados da Assembléia Geral que envolvem a Conferência Especial sobre Segurança vêm sendo cumpridos em ritmo normal e produtivo, sem a pressão imposta pelos acontecimentos do dia 11 de setembro passado, os quais determinaram em grande medida a decisão da OEA de realizar esta Conferência no próximo ano, em vez de fazê-lo em 2004, conforme o mandato original da Terceira Cúpula das Américas.


Somos de opinião que, para a realização em 2002 da Conferência Especial sobre Segurança cujo norte deve ser a criação de uma nova arquitetura de defesa e segurança hemisférica, a Comissão de Segurança Hemisférica, com o apoio do Conselho Permanente da OEA, e os Estados membros terão de empreender um esforço ingente no sentido de concluir todos os estudos, as análises e o processo de consultas prévias – do qual deve participar a sociedade civil do Hemisfério tal como ocorre no processo da ALCA – para a elaboração dos documentos finais a serem considerados na Conferência Especial sobre Segurança.

O Governo do Panamá, que ocupa no momento a presidência da Comissão de Segurança Hemisférica, porá todo o seu empenho na realização deste objetivo e dará ênfase aos resultados esperados assinalados no parágrafo c, abaixo.

10.
b)
Na opinião do seu governo, qual deve ser o nível de representação na Conferência Especial sobre Segurança?

A representação deve ser em nível ministerial, com a participação ativa de ministros das relações exteriores, de ministros da defesa/segurança/governo/interior/governo e justiça, bem como de representantes das entidades de segurança pública e defesa nacional tanto civis e policiais como militares.

10.
c)
Na opinião do seu governo, qual deve ser o resultado possível e por quê?


Desde os acontecimentos de 11 de setembro de 2001, nos Estados Unidos, são muito grandes as expectativas em torno dos resultados da Conferência Especial sobre Segurança Hemisférica, sobretudo porque, tomando em consideração esses acontecimentos, sua realização foi antecipada de 2004 para 2002.  Para estar à altura da oportunidade e do desafio que temos diante de nós, os resultados deverão ser concretos nos seguintes campos considerados no contexto das reformas das instituições do Sistema Interamericano de Segurança Hemisférica (“nova arquitetura institucional”): Pacto de Bogotá, TIAR, Junta Interamericana de Defesa, Colégio Interamericano de Defesa, Conferência de Ministros da Defesa das Américas, a interação hierárquica entre o sistema hemisférico e as decisões do Conselho de Segurança da ONU, a interação entre as instituições hemisféricas e os acordos/mecanismos sub-regionais.


O Governo do Panamá considera que não se deve incidir no erro de fazer da luta contra o terrorismo o tema central da segurança hemisférica, a ponto de deixar de lado outros temas de importância, uma situação que, caso se produzisse, daria margem ao risco de repetir-se o que aconteceu no nível continental durante a guerra fria, quando a luta contra a “ameaça comunista” impediu que se atendesse adequadamente a muitos outros temas relevantes em matéria de segurança e defesa.


Os debates da Conferência não devem deixar de lado, entre outros temas, os que se seguem:

· O diálogo social como elemento de paz interna.

· Uma cultura de paz, justiça e respeito aos direitos humanos que, inter alia, estimule a convivência harmoniosa entre os diversos grupos étnicos, culturais e religiosos.

· A subordinação dos grupos policiais e militares a autoridades civis que gozem de legitimidade democrática.

· A ênfase nos gastos/investimentos em segurança pública para cobrir a “dívida social” como meio de garantir a segurança humana.

· Embora na presente conjuntura a satisfação das necessidades do Hemisfério em matéria de defesa e segurança possa exigir um incremento no dispêndio com segurança (treinamento, informação, equipamentos de comunicação, etc.), este é compatível com a redução nos gastos com sistemas defensivos tradicionais e onerosos, razão pela qual deverá ocorrer uma diminuição em termos reais dos gastos militares nos países do Continente, com a conseqüente geração de “dividendos da paz” que possam ser destinados ao investimento social, em conformidade com o que a Doutrina da Segurança Humana recomenda.

· A interação entre o sistema de segurança e defesa e o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.


A Representação do Panamá também ressaltará a necessidade de que as medidas que em matéria de segurança e defesa o Hemisfério requeira hão de ser concebidas e executadas sem menosprezo às garantias individuais, aos direitos humanos, à democracia e ao próprio Estado de direito.

Documento de referência:

· República do Panamá, Ministério de Governo e Justiça:  Fundamentos da Política Panamenha de Segurança.  Panamá, 21 de junho de 2000 (Resolução do Gabinete No 34, de 21 de junho de 2000).


ACH/ec

Panamá, 2 de novembro de 2001




� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP09056P05�








PAGE  

